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A teoria da aparência extrapola o âmbito do direito civil. “É uma ferramenta 

indispensável a fim de se atingir os anseios da sociedade do século XXI, onde a 

extrema rapidez na circulação de riquezas e bens, onde contratos, aquisição 

patrimonial, casamentos, testamentos e os múltiplos negócios são feitos de maneira 

virtual, ressurgindo esse instituto pra proteger o terceiro de boa-fé que, mesmo tendo 

incidido em erro na prática negocial, precisa ser protegido, diante da boa-fé objetiva 

que a situação aparente gerou, para não emperrar e desestimular ou mesmo gerar 

iniqüidade na prática dos atos jurídicos” (Vitor Frederico Kümpel, Teoria da aparência 

no código civil de 2002, Ed. Método, 2007). 

 

QUESTÃO 1 – DIREITO CIVIL IX (DIREITO DE FAMÍLIA I) 

 

 

B) Esse casamento em justificativa da perda do registro civil e nesse caso, se ficar 

provada a posse do estado de casados, como os pais já estão falecidos, não poderá 

ser contestado diante dos filhos, salvo se houver prova de que um deles era casado 

com terceiro. 

 

Justificativa: o casamento se prova mediante a certidão do registro civil. 

Caso haja perda justificada do registro, as pessoas podem provar o 

casamento de outra prova, inclusive pela chamada prova da posse do estado 

de casado, diante da existência de nome comum, fama, conhecimento público 

dessa situação e o tratamento recíproco como se casados fossem. Essa 

situação não se confunde com a união estável, que vivos como se casados 

fossem, mas que não são tratados como casados,  e sim, unidos de fato. Essa 

questão, contudo, em caso de falecimento de ambos os supostos cônjuges , 

não pode expor ao questionamento desse casamento em  prejuízo dos seus 

filhos, no caso, herdeiros, a não ser que se comprove que a pessoa já era 

casada com terceiro. 

 

QUESTÃO 2 – DIREITO CIVIL IX (DIREITO DE FAMÍLIA I) 

 

D) O casamento é inexistente, não podendo ser considerado putativo. 

 

Justificativa: O casamento não pode ser considerado putativo porque a 

putatividade somente se aplica aos casamentos nulos e anuláveis, e não aos 

casamentos inexistentes, como ocorre no caso. Um ator fazia o papel de 
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celebrante, assim como as testemunhas, todos atores de teatro. No caso 

supra, reputa-se o casamento como inexistente. (CC., art. 1561) 

 

QUESTÃO 3 – DIREITO PROCESSUAL PENAL III 

 

A) Deveria o Tribunal ter processado o recurso. 

 

JUSTIFICATIVA: O Tribunal equivocou-se ao não receber a apelação. Em que 

pese o recurso adequado ser o recurso em sentido estrito, deveria o Tribunal 

ter recebido a apelação e a processando como se fosse recurso em sentido 

estrito, o recurso correto, conforme determina o artigo 579 e § único,  do 

Código de Processo Penal. Trata-se do princípio da fungibilidade dos 

recursos. Para tanto, é preciso que o recorrente não incorra em má-fé. O que 

não ocorreu no presente caso. O recurso adequado na presente hipótese é o 

recurso em sentido estrito, que só cabe nas hipóteses legais. Deveria o 

recorrente ter  interposto  recurso em sentido estrito com fundamento no art. 

581 inciso I, do CPP. 

 

QUESTÃO 4 –  DIREITO TRIBUTÁRIO I 

 

C) distribuição de qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer 

título; aplicação de parcela de seus recursos em entidade beneficente estrangeira, 

com vistas à manutenção dos seus objetivos institucionais; não manterem 

escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes 

de assegurar sua exatidão. 

 

Justificativa: para que a ONG continue gozando da referida imunidade, deve 

seguir o padrão descrito nos incisos do art. 14 do CTN. A alternativa correta 

aponta condutas contrárias às descritas no dispositivo em questão. 

 

QUESTÃO 5 – DIREITO TRIBUTÁRIO I 

 

 

D) há claramente um caso de bitributação.        

 



AVALIAÇÃO INTEGRADA – UNINOVE – CURSO DE DIREITO – 8º SEMESTRE NOITE – 2011/2 

 

3 
 

Justificativa: quando duas entidades distintas exigem o mesmo tributo, 

advindo do mesmo fato gerador, há que se falar em bitributação (ver: 

CARRAZZA, Roque Antônio, dentre outros). A Teoria da Aparência aqui se 

conecta na dimensão do sujeito passivo em poder pagar ao sujeito ativo que 

melhor aparentar essa condição, não podendo ser punido em virtude de erro 

a que não deu causa.  

 

QUESTÃO 6 – DIREITO EMPRESARIAL III 

 

C) Os procedimentos processuais da Falência não se restringem à aplicação 

exclusivamente da Lei 11.101/2005, valendo-se o julgador, também, das regras do 

Código de Processo Civil.   

 

JUSTIFICATIVA: Embora a Lei 11.101/2005 contenha aspectos do direito 

material e processual, será precisa a aplicação do Código de Processo Civil, 

mais especificamente os dispositivos que cuidam do procedimento ordinário. 

Tem-se como exemplo a especificação de provas, a sentença, que tem forma 

geral prescrita no CPC, em seus artigos 458 e seguintes e, ainda, hipótese 

determinadora da extinção do processo sem o julgamento do mérito, falta de 

condição de ação ou qualquer caso de extinção do processo.   

 

QUESTÃO 7 – DIREITO PROCESSUAL CIVIL IV 

 

B) Poderá ajuizar ação cautelar de arresto em face dos fiadores, que ainda que não 

seja o devedor principal será na hipótese parte legitimada para estar no polo passivo 

da demanda. 

 

Justificativa: O artigo 813 do CPC ao definir o cabimento da ação de arresto, 

não delimitou se a ação seria proposta em face de devedor principal ou não. 

Assim é totalmente possível o ajuizamento da ação em face do fiador. 

 

QUESTÃO 8 – DIREITO PROCESSUAL CIVIL IV 

 

A) ajuizar ação cautelar de atentado em face de Clark Kent, a fim de que seja 

restabelecido o estado anterior do bem. 
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Justificativa: A alternativa está correta visto que houve violação, pelo 

depositário, de constrição patrimonial firmada em ação cautelar de 

sequestro, devendo ser recomposto o estado anterior do bem, como estava 

no momento da constrição. 

 

QUESTÃO 9 – DIREITO DO TRABALHO II 

 

D) a atitude praticada por Felisberto de Jesus constitui motivo para a despedida por 

justa causa, por ato de indisciplina. 

 

Justificativa: O ato configura ato de indisciplina, com base no artigo 482, 

letra “h” da CLT, pois o empregado desrespeitou normas gerais de conduta 

da empresa. O empregado descumpria ordens gerais do empregador dirigidas 

impessoalmente ao quadro de empregados. 

 

QUESTÃO 10 – DIREITO DO TRABALHO II 

 

A) pode ser autorizado e/ou negociado o funcionamento da empresa em tais 

condições. 

 

Justificativa: A justificativa devem abordar dois aspectos da questão: o turno 

ininterrupto de revezamento e o intervalo de uma hora. É possível confirmar 

a legalidade/regularidade nos dois aspectos, pois o aumento da jornada no 

turno ininterrupto de revezamento, previsto no artigo 7º, XIV da CF/88, 

depende de negociação coletiva. E, desse modo, pode ser majorada para oito 

horas. Quanto ao intervalo, o artigo 71, § 3º, da CLT permite a redução do 

intervalo intrajornada: “(...) § 3º O limite mínimo de uma hora para repouso 

ou refeição poderá ser reduzido por ato do Ministro do Trabalho, Indústria e 

Comércio, quando ouvido o Serviço de Alimentação de Previdência Social, se 

verificar que o estabelecimento atende integralmente às exigências 

concernentes à organização dos refeitórios, e quando os respectivos 

empregados não estiverem sob regime de trabalho prorrogado a horas 

suplementares.”  


